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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação Inclusiva”, vem apresentar nos diversos artigos os argumentos 
e resultados de pesquisas de grandes autores que nobremente norteiam os aspectos 
condizentes a Educação Inclusiva. Dessa forma, traduz um viés das prerrogativas do ensino 
e aprendizagem dos docentes na performance das experiências com a educação inclusiva, a 
presença da psicopedagogia nas dificuldades escolares, as preocupações com a Educação 
Ambiental no garimpo e no campo, entre outras narrativas condicentes.

Desafios e oportunidades em todos as modalidades educacionais estão pautadas 
nas entrelinhas das publicações da Atena Editora, os capítulos apresentam estudos sobre 
a Educação Inclusiva, a Educação Ambiental e as Políticas Públicas na esfera Inclusiva na 
Sociedade.

A Educação Inclusiva é colocada a luz da reflexão social desde 1988 com a Constituição 
Federal Brasileira onde garante que a educação é um direito de todos e é dever do Estado 
oferecer Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na Rede regular de 
ensino. Que adequou as instituições, de maneira geral, a conjeturar estudos, metodologias 
como alternativas viáveis de inclusão educacional. 

Colaborando com essa transformação educacional, este volume é dedicado ao público 
de cidadãos Brasileiros que são excluídos socialmente ou por suas deficiências físicas, ou 
por suas deficiências tecnológicas bem como a Modalidade de Educação a Distâncias e toda 
sua beneficie massiva e transformadora da pratica educacional, apresentando artigos que: 
refletem sobre a formação do Professor na perspectiva inclusiva; a Alternativa da Educação 
a Distância para suprir nas necessidades física, econômicas e sociais; Estudos de casos que 
apresentam desafios e soluções para os públicos em questão.

Os aspectos que norteiam a Educação Ambiental estão intimamente ligados aos 
processos educacionais de gestão que efetuam experiências e práticas educativas no 
desenvolvimento da prática sustentável no campo, no garimpo e das diversas áreas de difícil 
acesso do público que necessita atenção especial.

Ao que concerne as Políticas Públicas na esfera Inclusiva na Sociedade, refere-se na 
atuação da psicopedagogia frente às dificuldades de aprendizagem, a história e memória do 
sindicato dos trabalhadores, bem como, o papel da educação na sociedade referindo-se à 
formação dos educandos do ensino médio.

Para tanto, todas as práticas educacionais da Educação Inclusiva são imprescindíveis ao 
ensino e aprendizagem eficaz e satisfatório do educando. Os saberes estão correlacionados 
nas leis vigentes e nas práticas didáticas educacionais. Dessa forma, estima-se reportar à 
Educação Inclusiva como abrangente e competente.

Por fim, espera-se que este livro possa fortalecer e clarificar os leitores sobre as várias 
modalidades da Educação Inclusiva como força motriz para o desenvolvimento e a formação 
integral do cidadão.  

Danielle H. A. Machado
Janaína Cazini

(Organizadoras)
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CAPÍTULO 17

O PAPEL DE DOCENTES E GESTORES ESCOLARES 
NA INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA 

VISUAL

Pedro Felipe da Costa Coelho
Universidade Federal do Oeste da Bahia, Centro 

das Humanidades
Barreiras - Bahia

RESUMO: Esta pesquisa teve por objetivo 
analisar o papel de docentes e gestores 
escolares no processo inclusivo de alunos 
deficientes visuais do ensino fundamental. 
Para tanto, procedeu-se um estudo exploratório 
de caráter qualitativo. Os dados foram 
coletados por meio de entrevistas narrativas 
com 16 alunos deficientes visuais do ensino 
fundamental e de entrevistas em profundidade 
com cinco responsáveis desses alunos e seis 
gestores e professores de uma ONG que lida 
com deficientes visuais. Os resultados apontam 
que gestores de escolas públicas e privadas 
dificultam a matrícula dos alunos de diferentes 
formas, afirmando que não há vagas ou que 
taxas extras serão cobradas, respectivamente. 
Os professores, por sua vez, são atores que 
podem promover a inclusão dos alunos ou 
serem responsáveis por práticas exclusivas. 
A aproximação com ONGs e o diálogo com 
direcionado para a compreensão de suas 
limitações físicas foram ações inclusivas bem 
avaliadas pelos alunos.  
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão escolar. 
Deficiência visual. Ensino Fundamental. 

Gestores escolares.

THE ROLE OF TEACHERS AND SCHOOL 
MANAGERS IN THE INCLUSION OF 

CHILDREN WITH VISUAL IMPAIRMENT

ABSTRACT: This research has the objective 
to analyze the role of teachers and school 
administrators in the inclusive process of visual 
impairment students of elementary schools. 
Therefore, an exploratory qualitative study was 
made. Data were collected through narrative 
interviews with 16 visually impaired students 
and in-depth interviews with five relatives and six 
teachers and managers from an NGO dealing 
with the visually impaired. The results indicate 
that public and private school administrators 
make it difficult for students to enroll in different 
ways, stating that there are no vacancies or 
extra fees are charged, respectively. Teachers, 
in turn, are able to promote student inclusion 
or are responsible for excluding practices. The 
interaction with NGOs and the dialogue aimed 
to understand their physical limitations were 
inclusive actions that were well evaluated by the 
students.
KEYWORDS: School inclusion. Visual 
impairment. Elementary school. School 
managers.
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1 | 	INTRODUÇÃO

A inclusão no ambiente educacional tem por objetivo a garantia de que todos 
os alunos, independente de suas capacidades, alcancem todo seu potencial em 
local escolar apropriado (ALVES; DUARTE, 2014). Embora se saiba que a inclusão 
educacional é um direito garantido pela legislação educacional vigente (BRASIL, 
1996; 1998; 2001; 2008; 2015b), estudos recentes evidenciam que as intervenções 
educativas para os deficientes visuais no Brasil encontram-se comprometidas 
em função da falta de recursos didáticos adequados, da exclusão tecnológica, da 
didática baseada exclusivamente no visual e do despreparo docente para o ensino 
dos deficientes visuais (COSTA; NEVES; BARONE, 2007; FERNANDES, 2011; 
ZUCHERATO; FREITAS, 2011; RAZUCK; GUIMARÃES, 2014; FIGUEIREDO; KATO, 
2015).

Qualquer aluno, em algum momento de sua vida acadêmica, está sujeito a 
apresentar dificuldades, que podem ser traduzidas por necessidades educacionais. 
Caso isso aconteça, espera-se que os gestores escolares e os professores conheçam 
estratégias para contornar a situação, ajudando-o a superá-las (LIPPE; ALVES; 
CAMARGO, 2012). Contudo, as falhas cometidas por esses dois atores são recorrentes 
e se manifestam de diferentes maneiras quando as instituições de ensino se deparam 
com alunos deficientes visuais, devido ao despreparo e ao preconceito perante tais 
alunos (RAZUCK; GUIMARÃES, 2014). 

Dados do mais recente censo escolar indicam que houve um crescimento do 
número de matrículas de alunos com deficiência na educação básica regular. Em 1998, 
cerca de 200 mil pessoas estavam matriculadas na educação básica, sendo apenas 
13% em classes comuns. Em 2014, eram quase 900 mil matrículas e 79% delas em 
turmas comuns (BRASIL, 2015a). Apesar disso, os dados não retratam empiricamente 
que os alunos têm tido acesso ao conhecimento e ao aprendizado dos conteúdos 
escolares, pois o sucesso da implementação de políticas públicas não se representa 
somente por números. Na verdade, o sucesso dessa implementação é constatado 
por três condições educacionais: a democratização do acesso e da permanência 
dos alunos nas escolas; a qualidade do ensino como uma variável da permanência, 
onde o aluno classifica ou desclassifica a escola; a gestão democrática, que permite 
conceituar a escola como um espaço de qualidade e com a participação coletiva. 

Entretanto, tanto nas universidades (REGIANI; MOL, 2013) quanto nas 
escolas (VILARONGA; CAIADO, 2013) práticas exclusivas são manifestadas, sendo 
responsáveis, inclusive, pelo abandono dos alunos da escola. Quando tais práticas 
ocorrem no ensino fundamental, os alunos cegos ou com baixa visão perdem a 
oportunidade de se alfabetizarem, além de serem estimulados ao isolamento da 
sociedade (FIORINI; DELIBERATO; MANZINI, 2013).

Estudos voltados para a inclusão de deficientes visuais no ensino fundamental, 
em sua maioria, são oriundos da Educação e abordaram o processo de enfocam 
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na sala de aula, retratando as dificuldades dos alunos nas aulas de matemática 
(ROSA; BARALDI, 2015), 	física (BARBOSA-LIMA; GONÇALVES, 2015) e química 
(REGIANI; MOL, 2013). O papel dos gestores escolares na inclusão, por sua vez, vem 
sendo pouco explorado na literatura (OLIVEIRA; DRAGO, 2012). Além disso, há uma 
carência de publicações que tratam dos dois atores - professores e gestores escolares 
- simultaneamente. 

Diante dessa carência de publicações sobre a temática e da contradição entre o 
elevado número de alunos com deficiência matriculados em escolas e os frequentes 
equívocos cometidos por professores e gestores escolares do ensino fundamental, 
esta pesquisa teve por objetivo analisar o papel de docentes e gestores escolares no 
processo inclusivo de alunos deficientes visuais do ensino fundamental. Para esta 
pesquisa, considerou-se que a inclusão escolar é um processo que não se limita à 
sala de aula, mas envolve todo o ambiente escolar onde a criança está inserida, sendo 
dada ênfase ao papel dos educadores e gestores escolares. Desse modo,

2 | 	REVISÃO DE LITERATURA

A inclusão se relaciona à igualdade de oportunidades para todas as pessoas 
da sociedade. Tais práticas são fomentadas, geralmente, por políticas públicas nas 
diversas áreas de atuação do Estado - como a saúde e educação - e direcionadas para 
grupos de cidadãos diversos. Especificamente sobre as práticas inclusivas voltadas 
para as pessoas com deficiência, costuma-se dividi-las em três fases distintas, que não 
são complementares e que coexistem atualmente: 1) a fase tradicional (caritativa), em 
que a pessoa com deficiência é objeto de caridade, de assistência, sendo considerada 
não produtiva e incapaz; 2) a fase reabilitatória, na qual a deficiência é entendida 
como problema individual, caracterizada pelo estereótipo da “anormalidade”, onde se 
busca a cura com a intervenção de especialistas clínicos; 3) e a fase da autonomia 
pessoal, onde se busca a vida independente através da luta pelos direitos civis de 
grupos minoritários (VIRALONGA; CAIADO, 2013).

A divisão de tais fases, entretanto, não condiz com a realidade nacional relativa 
à inclusão de pessoas com deficiência. Em diferentes ambientes, o deficiente precisa 
lidar com o excesso de piedade de uma sociedade que, de fato, ainda se encontra 
despreparada para atendê-los. Esse despreparo se reflete na educação, espaço em 
que os alunos deveriam ser estimulados ao diálogo com os demais e à independência, 
mas que, em muitos casos, depara-se com o oposto (FRANCO, 2007).

A inclusão escolar é uma inovação educacional que traz consigo uma proposta 
de abertura das escolas às diferenças (BUENO, 1999). Uma sala de aula inclusiva 
deve ser embasada nos princípios segundo os quais todas as crianças são capazes de 
aprender e fazer parte da vida escolar e comunitária. Nessa concepção, a diversidade 
não somente é valorizada, mas também deve ser considerada como um potencializador 
da união entre os membros de um grupo que favoreça a aprendizagem conjunta de 
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todos os alunos (LIPPE; ALVES; CAMARGO, 2012). O ensino oferecido pela maioria 
delas, porém, não favorece tal revisão pedagógica, uma vez que velhos modelos de 
ensino corroboram para a manutenção de medidas excludentes (BRASIL, 2008).

Oliveira (2006) destaca que a inclusão nas escolas exige uma reflexão crítica 
da comunidade escolar e o repensar em oportunidades educacionais que propiciem a 
aprendizagem dos componentes curriculares por todos os alunos. Para a autora, essa 
tarefa não é fácil e não se dá em curto período de tempo, pois é preciso que a escola 
sofra transformações de grandes proporções e em todas as direções (pedagógicas, 
administrativas, de formação em serviço, entre outras), buscando vencer antigos e 
atuais preconceitos existentes dentro dela. 

Segundo Castaman (2006), o contexto escolar deve propiciar a inserção de todos 
os alunos, seja em ambiente público, seja privado, de modo acolhedor, com respeito, 
além de ofertar qualidade de ensino, independente da necessidade educacional 
especial que apresentem. De fato, as próprias diretrizes da educação básica do Brasil 
destacam isso, salientando que a inclusão educacional se assenta em uma proposta que 
reúne importantes valores simbólicos, compatíveis com a igualdade de oportunidades 
e direitos, oferecidos para todos os alunos, em um ambiente educacional adequado 
(BRASIL, 1996). Porém, mesmo com as mudanças políticas e com os novos e muitos 
documentos produzidos na área, a crença na incapacidade e na falta de potencial 
das pessoas com deficiência, impede mudanças nos processos de escolarização na 
direção do direito pleno à escolarização (FERREIRA, 2006).

Especificamente sobre os deficientes visuais, as instituições de educação cada 
vez mais recebem alunos com essa condição, sendo responsáveis por incluí-los 
neste novo espaço social e adaptando-os ao convívio dos ditos normais e vice-versa. 
Este convívio irá proporcionar, por meio da interação deficiente visual/dito normal, a 
formação de um autoconceito sobre si (positivo ou negativo) (MANTOAN, 2002). E 
o autoconceito positivo de si está inteiramente relacionado à realização contínua de 
um trabalho de sensibilização da comunidade escolar, assim como a realização de 
cursos de atualização para profissionais de ensino, adaptações nas estruturas físicas 
e curriculares das escolas, de maneira a quebrar barreiras arquitetônicas, pedagógicas 
e atitudinais, além de impulsionar o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas 
empreendidas (DALL’ACQUA, 2002).

Importante destacar que a inclusão de um aluno cego ou com baixa visão nas 
escolas e demais instituições de ensino não está relacionada apenas com as atividades 
desenvolvidas em sala de aula, mas, sobretudo, com a capacitação dos profissionais 
que lidam com os alunos, mudança de postura dos gestores educacionais perante 
as práticas inclusivas, além de depender de ajustes na estrutura física das escolas 
(DALL’ACQUA, 2002). Contudo, grande parte das escolas não se encontra preparada 
para receber alunos com deficiência visual pelo simples fato de não estarem dando 
conta de alcançar qualitativamente seus objetivos educacionais nem mesmo junto aos 
alunos considerados “normais”. Além disso, o desconhecimento por parte dos sujeitos 
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que compõem a escola explica a sensação de desconforto e reforça a resistência à 
inclusão escolar (BRASIL, 2008).

Alguns atores são considerados essenciais para a efetividade das práticas 
inclusivas. A família, por exemplo, exerce influência direta no aprendizado e 
ambientação dos alunos na escola, portanto é essencial verificar a questão familiar em 
relação à expectativa que os pais têm quanto ao nascimento do filho com deficiência 
e a colaboração que eles oferecem, no que se refere ao auxílio na aprendizagem do 
filho com deficiência visual (FRANCO, 2007).

Outro ator relevante e amplamente discutido na literatura sobre a inclusão 
é o professor. A postura do professor na sala de aula contribui (ou não) para a 
aprendizagem dos alunos, por meio de mediações e trocas simbólicas, favorecendo o 
seu desenvolvimento. Diante disso, faz-se necessário que as escolas e principalmente 
os professores da sala regular se preparem para o atendimento aos alunos que 
possuem deficiência (VYGOTSKY, 1997).

O professor poderá adaptar as atividades para os alunos com cegueira, utilizando 
sementes de diversas texturas para que o aluno possa identificar cada elemento da 
atividade. No caso dos alunos com baixa visão, o material deverá ter cores fortes 
ou contraste para que melhor se adapte à limitação de cada aluno, ou que as fontes 
sejam ampliadas, podendo estas ser alternativas essenciais no seu processo de 
aprendizagem (OLIVEIRA, 2007). Porém, diversas dificuldades são enfrentadas por 
esse grupo de alunos. O acesso ao livro, que é relativamente fácil para as pessoas 
videntes, torna-se difícil para os deficientes visuais, que ficam dependentes de 
instituições que disponibilizam livros em braile para leitura ou da boa vontade de 
pessoas que leiam para eles.

3 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para alcançar o objetivo da pesquisa, realizou-se uma pesquisa exploratória de 
caráter qualitativa. Os dados foram coletados em uma ONG (aqui denominada de ONG 
Vida) que atua na educação de crianças com deficiência visual através de entrevistas 
narrativas e entrevistas em profundidade. Enquanto a entrevista narrativa foi adotada 
com 16 alunos do ensino fundamental por ser uma técnica capaz de evidenciar 
aspectos nebulosos da realidade de um grupo de pessoas a partir de discursos 
individuais coletados em uma situação rotineira do entrevistado (JOVCHELOVICH; 
BAUER, 2002), as entrevistas em profundidade foram conduzidas com seis gestores 
e professores da ONG e cinco responsáveis desses alunos.

A coleta de dados foi iniciada com a realização das entrevistas narrativas. Os 
diálogos foram realizados em diferentes momentos com os mesmos sujeitos de 
pesquisa, devido à dificuldade de ter a atenção das crianças por muitos minutos – até 
mesmo em conversas informais. O acesso aos sujeitos de pesquisa foi facilitado pela 
atuação do autor como professor voluntário na instituição durante o período da coleta 
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de dados. Foram feitas 93 entrevistas narrativas que tiveram 14 minutos de duração 
em média. O tamanho do roteiro de entrevista foi outro fator que justificou a condução 
das pequenas entrevistas em mais de um momento. Todas as entrevistas ocorreram 
dentro da instituição e foram realizadas antes, durante, no intervalo ou depois das 
aulas de crianças que frequentavam, no mínimo, semanalmente a ONG .

 As crianças entrevistadas residem na região metropolitana de João Pessoa, 
possuem entre 7 e 16 anos e, em sua maioria, não iniciaram os estudos na idade 
ideal ou repetiram alguma série, o que justifica a disparidade entre as idades dos 
alunos e suas séries. Para as entrevistas em profundidade, foram selecionados 
profissionais com experiência mínima de 5 anos no atendimento ao deficiente visual, 
que possuem formações distintas e diferentes lentes sobre a inclusão escolar. Por 
fim, foram realizadas cinco entrevistas em profundidade com responsáveis de alunos 
da instituição. Os entrevistados são pessoas que frequentemente levam as crianças 
para a ONG Lar e ficam nas dependências da instituição até que as atividades sejam 
encerradas. 

Os dados foram analisados segundo a “Espiral de análise de dados” desenvolvida 
por Creswell (2007). Foram analisadas 121 laudas de entrevistas narrativas e 95 
laudas de entrevistas em profundidade. Após a leitura das transcrições, foram criados 
códigos que permitiram a identificação de temas em comum nos materiais coletados. 
Depois de comparados, os principais temas foram identificados e o material foi lido 
novamente com o objetivo de fazer interpretações à luz da teoria utilizada e agrupá-
los em subtópicos. O processo de análise dos dados foi encerrado com a validação 
dos resultados pelos gestores e professores da ONG entrevistados - member checks. 

4 | 	ANÁLISE DOS RESULTADOS

Este tópico traz a análise dos principais achados deste estudo. Os tópicos 
abaixo não foram previamente estabelecidos e derivam do processo de codificação, 
classificação, agrupamento e análise do material coletado.

4.1	Antes da matrícula: reação inicial da escola

A seleção da escola a ser frequentada no ensino fundamental é uma árdua decisão 
tomada pelos responsáveis de crianças com deficiência visual. Depois de selecionarem 
creches e pré-escolas para a formação inicial de seus filhos, os responsáveis dos 
alunos iniciam o processo de escolha da escola do ensino fundamental. Tal decisão 
faz parte do processo inclusivo (ou exclusivo) no ambiente escolar, pois constituem as 
impressões iniciais dos responsáveis sobre os serviços da escola.

Os resultados da pesquisa apontam que práticas exclusivas são iniciadas a partir 
desse momento, em função do receio dos gestores escolares em aceitar a matrícula 
de crianças cegas ou com visão subnormal. Embora se saiba que a legislação nacional 
garanta ao aluno deficiente visual o direito à igualdade de condições para o acesso 
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e a permanência na escola, além do direito de educação especializada quando essa 
se faz necessária (BRASIL, 2015), os relatos dos entrevistados evidenciam que a 
matrícula desses alunos é dificultada pelos gestores escolares quando a deficiência é 
constatada.

Acho que ela [diretora da escola] nunca quis que eu estudasse lá. E lá onde eu 
moro tem poucas [escolas]... Não tenho escolha (LAURO).

Olhe, comigo foi difícil e pra todas foram assim. Eles têm medo de cego, só pode. 
Parecia que meu filho estava doente (DIANA).

Os representantes das escolas apresentaram diversas justificativas para 
dificultar a matrícula dos alunos com deficiência. Nas escolas públicas, o argumento 
mais comum foi a falta de vagas. Os pais também foram desmotivados pelos gestores 
educacionais através de relatos negativos sobre a estrutura física das escolas e 
ao reduzido corpo docente das instituições. Segundo esses profissionais, turmas 
reduzidas, uma escola adaptada fisicamente e a contratação de profissionais voltados 
para a educação inclusiva são elementos que influenciam no desenvolvimento dos 
alunos com deficiência e não estão disponíveis em suas escolas públicas, como os 
relatos de Alana e Eleno ilustram.

Na escola onde eu trabalho eles não matriculavam... Arranjavam desculpa de todo 
jeito. Diziam que era pro bem da criança, que as outras [escolas] eram melhores. 
Botavam a culpa na calçada “esbucarada”, na falta de livros... em tudo (...) E no 
final das contas, se nada resolvesse, diziam que não tinha vaga (ALANA).

Ela demorou pra começar porque não tinha vaga. Mas foi o que eles disseram, 
não é? Minha vizinha conseguiu vaga num instante, pra Fernanda foi mais difícil 
(ELENO).

Como relatado por Eleno, em algumas escolas públicas existiam vagas 
disponíveis, porém os seus gestores deram informações falsas para os responsáveis 
dos alunos. Outras informações erradas foram repassadas aos pais dos alunos, tais 
como: há um limite de alunos com deficiência que podem ser matriculados em cada 
escola; os responsáveis pelos alunos devem arcar pelos custos extras das ferramentas 
pedagógicas inclusivas (livros em Braille, por exemplo); e os alunos deficientes visuais 
não precisam do material didático, assim como as transcrições abaixo demonstram:

É uma realidade... Infelizmente. Muitos pais vêm aqui e dizem que não estão 
aceitando matrícula na XXX (nome de escola pública), que não tem vaga na 
YYY (nome de outra escolar pública). A falta de respeito às leis é visível por aqui 
(EDISON)

Graças a Deus que deu certo agora, ela está estudando. Na [escola] passada, 
disseram que tinha um limite de vagas pra aluno cego. Achei um absurdo... E nem 
cega minha neta é (ELENO).
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De maneira similar aos responsáveis dos alunos de escolas públicas, os pais e 
familiares de alunos do ensino privado enfrentaram entraves já na decisão de matrícula 
na escola. Apesar das escolas privadas também serem obrigadas por lei a aceitarem 
a matrícula de crianças com deficiência, a postura dos diretores e coordenadores 
pedagógicos mudou quando a deficiência das crianças foi constatada, como o relato 
de Ágata ilustrou. Além disso, uma nova prática exclusiva foi constatada: a cobrança 
de taxas extras para os alunos deficientes visuais.

(...) já foram logo dizendo que eu tinha isso e aquilo. Começou a aparecer tanta 
taxa (...). Sim, na matrícula. Falaram que ia aumentar os gastos da escola com o 
material didático, que precisariam contratar mais gente, ajeitar as salas. Como se 
não já fosse obrigação deles (DIANA).

Cobraram sim. E eu paguei, não é? Era a única [escola] perto da minha casa que eu 
confiava. Conhecia a professora, então valia a pena pagar mais. A gente conhece a 
lei, sabe que eles não podem cobrar. Mas também pensa no futuro do nosso filho, 
quer o melhor pra ele (...). E essas coisas demoram (CÉLIA).

Tais cobranças abusivas não são realizadas apenas durante a matrícula, mas as 
escolas também pressionam os responsáveis pelos alunos a pagarem taxas mensais 
relativas aos “custos extras” da permanência de um aluno com deficiência visual. De 
acordo com os responsáveis pelas escolas, o pagamento é necessário para que a 
escola contrate profissionais especializados e compre materiais pedagógicos voltados 
para tais alunos. No entanto, tal prática é ilegal e passível de multa e reclusão de dois 
a cinco anos (BRASIL, 2015). 

Em outro diálogo, inclusive, foi relatado que uma renomada escola impediu a 
matrícula de Denise, até então aluna do 2º ano, em virtude de sua deficiência visual. 
Segundo o diretor da instituição, os custos de um professor apoiador e da contratação 
de um funcionário para acompanhar o aluno deficiente nos espaços da escola tornariam 
a matrícula inviável. 

Nosso trabalho é ingrato, às vezes. Escutar os pais dizendo que querem ver seus 
filhos estudando e não consegue é difícil. A mãe da Denise é um exemplo. Tentou 
matricular ela na XXX [mesma escola particular], mas não conseguiu. Primeiro 
disseram que estava lotado, depois inventaram umas taxas extras. Tentamos dar 
um suporte para os familiares, mas não temos advogado (...). Ainda disseram que a 
Denise não ia conseguir andar sozinha na escola e que seria um “constrangimento” 
para a escola (BEATRIZ).

A última justificativa apresentada pelo diretor dessa escola evidencia o seu 
despreparo para prestar serviços educacionais às pessoas com deficiência. Pressupor 
que uma PcD é incapaz de se locomover numa escola desacompanhado é uma 
percepção distorcida que ilustra o estigma sofrido por deficientes visuais nesse espaço 
de aprendizado - que deveria promover práticas inclusivas, e não o contrário. 
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4.2	A rotina em sala de aula e o papel do docente

Os resultados da pesquisa indicam que a adaptação das ferramentas de ensino, 
por exemplo, é uma tarefa árdua para os docentes, principalmente àqueles sem 
experiência em ensinar PcD. Apesar de alguns professores possuírem interesse em 
ajudar o aluno cego a aprender, em muitos casos ele não sabe como. De fato, o aluno 
com deficiência visual precisa, necessariamente, de materiais especiais que permitam 
o seu aprendizado, como livros e exercícios em Braille, máquina de escrita em Braille 
(ou textos em fonte Arial 24 e cadernos com pautas largas, caso a criança apresente 
baixa visão). Nesse sentido, os professores adotaram estratégias alternativas para 
suprir a necessidade dessas ferramentas:

Dou aula em Mangabeira, na escola que eu ensino não tinha DOSVOX. Era difícil 
explicar pra um aluno cego o que é um computador e pra quê ele serve, se ele 
não podia utilizá-lo. Então, pesquisei algumas na Internet algumas ferramentas de 
ensino que me ajudaram. Meus alunos utilizavam o computador convencional e eu 
pedia para um aluno vidente dizer o que tinha na tela. Ou então, na maioria das 
vezes, eu levava meu notebook para a sala e dava a aula pra eles (...). Mas tinham 
coisas que realmente não davam, sem utilizar os outros sentidos o processo de 
aprendizagem fica bem difícil (FÁBIO).

A lentidão da impressão dos textos adaptados foi outra falha mencionada nos 
relatos dos sujeitos de pesquisas. Desse modo, parte dos docentes acaba reservando 
um horário livre para ler os textos aos seus alunos com deficiência visual ou direcionando 
os familiares dos alunos a fazer isso em casa, por meio de anotações nas agendas. 
Diana e Eleno, pais de alunos, descreveram esses eventos e apresentaram suas 
impressões sobre o comportamento do professor:

Ela [Alana, professora de inglês] faz o que pode, ajuda a Fernanda na XXX [ela 
da escola] e aqui. Cansou de ler os livros que ela pede e fazer os exercícios com 
ele. Mas chega uma hora que não dá, ela tem as coisas dela pra resolver. E pede 
nossa ajuda. Eu leio muito devagar, meu filho... Minha visão não está lá essas 
coisas também. Mas tem primo e tio pra ler pra ela, quando a professora não pode 
(ELENO).

Ela [professora de matemática da escola] sempre manda um recadinho na agenda, 
dizendo o que ela precisa ler de novo, quais exercícios vão ser cobrados. É bom, 
ajuda a gente a participar... Saber o que está acontecendo (DIANA).

No que diz respeito às ferramentas pedagógicas adotadas, professores e 
gestores da ONG Vida entrevistados relataram que os próprios materiais e brinquedos 
encontrados nas salas de recursos ou nos ambientes das escolas voltados para 
alunos com deficiência possuem problemas em seu formato. Na perspectiva desses, 
a significação tátil (o material didático deve possuir relevo perceptível e, tanto 
quanto possível, constituir-se de diferentes texturas para melhor destacar as partes 
componentes) e a fidelidade (o material deve possuir representação tão exata quanto 
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possível do modelo original) são geralmente desconsideradas na confecção e utilização 
dos brinquedos, o que gera prejuízo às crianças:

(...) pior é a mania de aumentar o tamanho dos brinquedos, isso atrapalha bastante. 
O [deficiente] visual precisa ter a noção do tamanho das coisas, e vai imaginar 
isso pegando nos objetos. Se você faz uma boneca com um rosto enorme ou com 
as pernas curtas, isso vai influenciar na maneira como ele percebe as bonecas 
(CARLA).

Assim como foi constatado em outras investigações desenvolvidas sobre a 
deficiência visual no ensino fundamental e superior (MANTOAN, 2002; LEITE, 2013), 
os equívocos cometidos pelos professores também ocorrem dentro da sala de aula, 
no momento da exposição do conteúdo. A utilização da lousa sem que seja dito o 
que está sendo escrito, os diálogos em voz baixa ou com a utilização de mímicas são 
exemplos de situações comuns no dia-a-dia dos sujeitos de pesquisa entrevistados 
que interferem em seu aprendizado.

Além desses equívocos, alguns docentes também demonstraram que não 
acreditam na capacidade dos entrevistados de assimilar o conteúdo abordado em sala 
de aula. O estereótipo negativo de tais professores provocou uma série de eventos 
prejudiciais à formação da identidade de seus alunos deficientes visuais. A crença de 
que o aluno cego ou com visão subnormal é incapaz de aprender, associado ao excesso 
de piedade, levaram os docentes a tratarem seus alunos de maneira diferenciada, os 
avaliando de maneira mais branda e comprometendo o seu desenvolvimento. 

4.3	A interferência dos gestores escolares 

A gestão de uma escola pública ou privada é complexa e exige dos profissionais 
habilidades diversas para lidar com as pressões internas e externas da rotina de 
um gestor escolar. Enquanto o diretor de escola pública é avaliado em função de 
indicadores municipais ou estaduais e precisa oferecer resultados positivos para 
barganhar maior repasse de recursos, o gestor de uma instituição privada é pressionado 
pelos proprietários da escola, que exigem um constante aumento do lucro de suas 
organizações. 

O primeiro aspecto a ser destacado é a influência que diretores e proprietários 
das escolas possuem no direcionamento de recursos para a acessibilidade. A intensa 
concorrência das escolas particulares levou muitos proprietários e diretores de escola 
a desconsiderarem os seus alunos que possuem deficiência visual. Em alguns casos, 
professores e coordenadores pedagógicos apresentaram demandas relacionadas à 
inclusão, mas tais demandas não foram atendidas. O argumento de que os recursos 
financeiros são limitados foi geralmente utilizado, como os relatos abaixo evidenciam:

Ele [diretor da escola] praticamente riu da minha cara. Mostrou o valor da conta de 
luz e perguntou se eu tinha dinheiro pra pagar por isso tudo, porque ele não tinha 
(FÁBIO).
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Infelizmente, não há uma cultura de inclusão das escolas e João Pessoa. Nossa 
batalha é grande e antiga, mas é difícil você colocar na cabeça de dono de escola 
que não tem a ver com bondade, caridade... Nada disso. É a lei. É a obrigação 
dele e dos outros donos de escola. Mas o argumento da falta de recursos é sempre 
utilizado... Dizem que o governo devia enviar dinheiro pra eles (DAIANE).

De maneira contrária às demandas dos professores e responsáveis pelos 
alunos, parte dos gestores escolares não direcionou recursos para a compra de 
materiais pedagógicos adequados, investimentos em acessibilidade e capacitação 
dos professores, pois argumentou que o número de alunos com deficiência dispostos 
a estudarem em seus estabelecimentos não justifica os gastos envolvidos com 
a inclusão. Na perspectiva desses gestores, os investimentos em acessibilidade 
devem ser custeados pelo Estado e os professores devem por si próprios buscarem 
capacitação pedagógica para ensinar alunos com deficiência. 

Outro aspecto a ser destacado é que o diretor escolar exerce grande influência 
na cultura da escola em relação à inclusão. Os relatos dos estudantes apontam que, 
em muitas vezes, os próprios alunos sabiam quais alterações deveriam ser feitas na 
instituição para melhorar o seu aprendizado. A altura da voz, os ruídos na sala de aula e 
a repetição das frases são exemplos de aspectos que influenciam em seu aprendizado 
na sala de aula. Quando os gestores das escolas decidem por alterar a estrutura física 
da escola, por exemplo, atrapalham os alunos e a noção espacial que possuem do 
espaço físico. O relato de Hortência evidencia que o cuidado dos gestores escolares 
em escutar as demandas dos alunos pode ser um diferencial para as escolas:

Ele [diretor da escola] foi até minha sala e veio conversar comigo. Pediu pra eu 
levar minha mãe um dia pra lá, porque queria conversar com ela. Então, disse 
pra gente que estava disposto a ajudar, que as coisas são difíceis na escola, mas 
ele ia fazer o que podia. Aí, eu cheguei pra ele e disse... Disse que as mesas do 
refeitório eram pontudas e eu já tinha me machucado. Que ficava doidinha quando 
eles mudavam as cadeiras de lá do lugar, porque eles mudavam tudo, visse? E 
disse também que a moça do refeitório me chamava de coitadinha, ceguinha... Eu 
detesto! E ele foi atrás de resolver (...). Foi ótimo (HORTÊNCIA).

O final da transcrição acima ilustra outro importante aspecto: a interação dos 
sujeitos de pesquisa nas escolas não é restrita aos colegas da escola e aos docentes, 
mas também acontece com os demais colaboradores da instituição. Diante disso, é 
fundamental que os debates sobre deficiência não sejam realizados apenas com os 
pais dos alunos e com o corpo docente, mas também os funcionários do refeitório, 
auxiliares de limpeza, seguranças etc. 

Ademais, há outras formas de melhorar a prestação de serviços para o aluno 
deficiente visual. Como foi relatado por Hortência, o respeito da comunidade escolar 
interfere diretamente no bem-estar subjetivo dos alunos. Sabendo disso, a realização 
de debates na escola sobre o tema e o desenvolvimento de treinamentos são ações 
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importantes para esse grupo de cidadãos. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões relativas à inclusão no ambiente escolar são recorrentes no Brasil 
e abordam, dentre outros aspectos, políticas públicas, práticas e projetos que visam 
promover a melhoria do ensino para diversos grupos de cidadãos, como os deficientes 
visuais. Esta pesquisa apresenta uma discussão alinhada a essa temática, onde foi 
enfatizado o papel de dois atores no processo inclusivo de crianças com deficiência 
visual: os gestores escolares e os professores. A partir dos resultados encontrados, 
alguns pontos merecem ser destacados.

As práticas exclusivas que os deficientes visuais e seus familiares enfrentam para 
usufruir serviços educacionais se iniciam nos meses que antecedem o período letivo. A 
partir dos relatos, o direito de igualdade de condições para o acesso e a permanência 
na escola não é respeitado, uma vez que a matrícula desses alunos é dificultada por 
gestores escolares quando a deficiência é constatada. Nas escolas públicas, os pais 
foram desmotivados pelos gestores escolares a matricularem os alunos em função 
dos relatos de falta de vagas, da inacessibilidade da estrutura física das escolas e do 
repasse de informações erradas aos responsáveis (por exemplo, os alunos devem 
arcar pelos custos extras das ferramentas pedagógicas inclusivas). 

Já os responsáveis por alunos de escolas particulares relataram que outras 
práticas exclusivas foram manifestadas, como a cobrança de taxas extras ilegais. Tais 
cobranças abusivas não são realizadas apenas durante a matrícula, mas as escolas 
também pressionam os responsáveis pelos alunos a pagarem taxas mensais relativas 
aos “custos extras” da permanência de um aluno com deficiência visual.

Foram encontrados indícios de que a integração entre os alunos bem conduzida 
pelos professores no início do período letivo e a realização de pequenas adaptações 
na estrutura física das salas são práticas inclusivas bem avaliadas pelos alunos. 
Contudo, outros professores demonstraram que não acreditam na capacidade dos 
entrevistados de assimilar o conteúdo abordado em sala de aula. Esse estereótipo 
negativo provocou uma série de eventos prejudiciais à formação da identidade de 
seus alunos deficientes visuais.

Por fim, ressalta-se que a intensa concorrência das escolas particulares levou 
muitos proprietários e diretores de escola a desconsiderarem os alunos que possuem 
deficiência visual. Em alguns casos, professores e coordenadores pedagógicos 
apresentaram demandas relacionadas à inclusão, mas tais demandas não foram 
atendidas. Já nas escolas públicas, a dificuldade em obter dinheiro e operacionalizar 
projetos são alguns dos argumentos evidenciados. A inclusão desse grupo de alunos 
não foi vista como prioritária, uma vez que, assim como os gestores de colégios 
particulares, os responsáveis pelas instituições educacionais públicas entendem que 
o contingente de alunos deficientes não justifica os investimentos. 
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No que diz respeito às contribuições da pesquisa para gestores escolares e 
professores, destaca-se que os beneficiados pelas ações inclusivas, em muitos casos, 
têm a noção exata de quais práticas são exclusivas e devem ser evitadas em sala de 
aula. Portanto, escutar os alunos é uma prática simples que deve ser estimulada. Para 
os professores, a altura da voz, os ruídos na sala de aula e a repetição das frases são 
exemplos de alguns aspectos que influenciam no aprendizado na sala de aula. Em 
relação aos gestores, a mudança da estrutura física da escola deve ser informada 
para os alunos. 

Esta investigação ampliou o debate sobre a inclusão de deficientes visuais, por 
considerar a escola um espaço social complexo que não se restringe à sala de aula. 
Desse modo, as iniciativas e pesquisas voltadas para a inclusão desse grupo de 
cidadãos não devem se limitar à relação aluno-professor, mas podem considerar a 
influência dos demais atores inseridos no ambiente escolar, como os demais alunos 
(videntes ou não), os gestores escolares e os demais funcionários das instituições.
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